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Resumo — A água é fundamental para a sobrevivência humana e do planeta. Mesmo que a água seja considerada um direito 
humano, ainda existe diversas situações de calamidade que persistem em colocar a dignidade humana em risco sem o acesso irrestrito 
a este bem. Este artigo teve como objetivo analisar a questão da água como um direito humano e sua convergência com a Bioética. 
Para tal, o artigo se propôs a analisar o cenário das publicações científicas sobre Água e Direitos Humanos através de uma revisão de 
literatura em bases de dados latino-americanas. Buscou também, através da Bioética, dialogar uma sensibilização social para as 
consequências biológicas, sociais, políticas e ambientais da restrição deste direito, visto que o mundo presencia uma sequência de 
decisões e condutas que colocam em risco todos os seres vivos. 
 
Resumen — El agua es fundamental para la supervivencia humana y del planeta. Aunque el agua sea considerada un derecho 
humano, todavía existen diversas situaciones de calamidad que persisten en poner la dignidad humana en riesgo sin el acceso 
irrestricto a este bien. Este artículo tuvo como objetivo analizar la cuestión del agua como un derecho humano y su convergencia 
con la Bioética. Para ello, el artículo se propuso analizar el escenario de las publicaciones científicas sobre Agua y Derechos 
Humanos a través de una revisión de literatura en bases de datos latinoamericanas. En el caso de la bioética, se buscó una 
sensibilización social sobre las consecuencias biológicas, sociales, políticas y ambientales de la restricción de este derecho, ya que 
el mundo presencia una secuencia de decisiones y conductas que ponen en riesgo a todos los seres vivos. 
 
Abstract — Water is fundamental to human and planet survival. Even though water is considered a human right, there are still 
situations of calamity that persist in putting human dignity at risk without unrestricted access to it. This article aimed to analyze 
water as a human right and its convergence with Bioethics. In order to do so, the article intended to analyze the scientific 
publications on Water and Human Rights through a literature review in Latin American databases. Through bioethics, it also sought 
to raise awareness of the biological, social, political and environmental consequences of the restriction of this right, since the world 
is facing a lot of decisions and behaviors that endanger all living beings. 
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INTRODUÇÃO1 
O acesso universal à água é uma das condições 
fundamentais para a sobrevivência do ser humano. 
Entretanto, ainda se presencia mais de 880 milhões de 
pessoas no mundo sem acesso de forma potável e segura, 
e mais de 2,6 milhões de pessoas sem acesso ao 
saneamento básico2. Acresce-se a essa demanda o fato de 
estarem entre a população periférica e carente as 
condições mais inapropriadas, cuja privação à água 
compromete à saúde e outros direitos, tais como moradia e 
alimentação.  
O abastecimento de água potável é essencial para a 
vida e deveria ser garantido de forma justa e igualitária 
mesmo para aqueles que não possuem recursos para arcar 
com a demanda3, primando pela segurança alimentar e 
nutricional e a promoção dos direitos humanos e, 
automaticamente, a dignidade humana. 
Promover água limpa, segura e o saneamento básico 
como um direito humano fundamental, deliberado pela 
Organização das Nações Unidas (ONU) em 20104, e a 
preocupação para salvaguardar seu acesso com qualidade 
devem ser considerados como instrumentos para o 
desenvolvimento, a paz e liberdade. A ONU ainda 
estabelece que os direitos sejam garantidos por normas 
internacionais, que asseguram as liberdades, os direitos 
fundamentais e a dignidade de indivíduos e comunidades. 
A concretização da garantia à alimentação e água limpa 
são direitos humanos fundamentais e a sua promoção 
constitui um imperativo ético5 e moral, tanto para os 
governos nacionais como para a comunidade 
internacional6. 
Como um marco normativo importante, tem-se a 
própria Agenda 21, documento assinado em 1992, oriundo 
da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, que na seção 18.47 indicou 
o direito à água potável7. Além disso, o Comitê das 
Nações Unidas para os Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais8, em 2002 com o Comentário Geral nº 15 
intitulado “O direito à água”, discorre, entre outras coisas, 
sobre a responsabilidade dos Estados na garantia deste 
direito, além da cooperação internacional entre eles e as 
possibilidades de implementações em âmbito nacional. 
Por fim, a Assembleia das Nações Unidas9 reconheceu 
explicitamente água potável como “direito humano 
essencial para uma vida adequada e todos os direitos 
humanos” em julho de 2010, na Resolução 64/292, 
                                                          
1 O presente trabalho foi realizado com apoio da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Brasil (CAPES) - 
Código de Financiamento 001 
2 Food and Agriculture Organization of the United Nations (FAO). 
World Water Council, 2015.  
3 Organização Mundial da Saúde (OMS), 2003.  
4 Organização das Nações Unidas (ONU), reportagem publicada em 28 
de julho de 2010 no site da ONU. Disponível em 
https://nacoesunidas.org/agua-potavel-direito-humano-fundamental. 
5 Cini, Rosaneli y Cunha, 2018. 
6 Castro, Heller y Morais, 2015. Augusto, Gurgel, Câmara-Neto, Melo y 
Costa, 2012. 
7 United Nations Conference on Environment & Development. Agenda 
21, 1992. 
8 General Comment No. 15: The Right to Water, 2002 
9 Resolution A/RES/64/292, 2010. 
demandando mobilização aos Estados, principalmente 
para ajuda aos países periféricos. 
Como parâmetro nacional, no Brasil, a água potável 
não é inserida como mínimo fundamental na Constituição 
Federal, e não é garantida como um direito social 
explicitamente, embora possa ser relacionada com a 
garantia do direito à vida. Ela é vista, entretanto, como um 
recurso de aproveitamento econômico, que deve ser 
protegido como um bem da União10. 
A Bioética em suas primeiras publicações11 já se 
preocupava com o futuro da humanidade e do Planeta, 
caso não houvesse uma discussão maior na maneira como 
os bens naturais eram e são explorados, visto que sua 
exploração tem comprometido os ecossistemas. Dentre as 
preocupações, destaca-se a água potável, que não é 
renovável, imprescindível para os seres vivos e altamente 
susceptível de ser contaminada e, consequentemente, 
comprometer a saúde. Assim, tratar a água como um 
recurso e renovável, desperdiçando e contaminando rios e 
lençóis freáticos, pode comprometer os ciclos ecológicos e 
biológicos construídos nos últimos 4,5 bilhões de anos. 
Coloca-se em risco os ecossistemas globais e impacta 
severamente a saúde individual de todos os seres.  
A água não deveria ser revertida em um valor 
estritamente monetário, pois detêm um valor vital, assim 
como não deveria ser dotada de um interesse individual, 
pois é uma meta global. Desta forma, toda e qualquer 
decisão tomada considerando questões de como, quando e 
onde usá-la deve ser permeada de valores comuns. Logo, a 
saúde da água e a crise hídrica são questões complexas, 
plurais e globais, cuja informação e sensibilização sobre a 
sua importância e as consequências dos atos desmedidos 
da humidade não são suficientes para alcançarem 
mudanças de conduta por meio de uma conscientização 
das responsabilidades12. Demanda, então, a interferência 
de um instrumento, como a Bioética, que use de diferentes 
linguagens para promover o diálogo entre os atores 
envolvidos na questão e subsidiar e angariar uma solução 
comum e justa para todos os seres vivos do planeta13. 
Desta forma, o presente estudo se constitui de uma 
análise da água como um direito humano por meio de uma 
revisão de textos científicos encontrados em bases de 
dados latino-americanas, visando um diálogo com a 
Bioética. A pesquisa faz parte de discussões com a 
temática da água pelo Grupo de Pesquisa em Bioética 
Ambiental do Programa de Pós-Graduação em Bioética da 
Pontifícia Universidade Católica do Paraná. 
ÁGUA PARA BEBER, ÁGUA PARA COMER, ÁGUA PARA VIVER 
Além da necessidade de reconhecer a água como um 
Direito Humano, é importante observá-la dentro dos 
critérios de Segurança Alimentar e Nutricional. Este termo 
é visto no Brasil, através do Conselho Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional – CONSEA como a 
“realização do direito de todos ao acesso regular e 
permanente a alimentos de qualidade, em quantidade 
suficiente, sem comprometer o acesso a outras 
                                                          
10 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 
11 Potter, 2016. 
12 Fischer, Cunha, Rosaneli, Molinari y Sganzerla, 2016. 
13 Fischer, Cunha, Rosaneli, Molinari y Sganzerla, 2016.. 
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necessidades essenciais”14. Dentro dessa definição, 
destaca-se a necessidade da qualidade, indicando um 
consumo não apenas nutricionalmente adequado, mas 
também que não venha afetar a saúde humana através de 
algum risco ou doença. 
As Doenças Transmitidas por Alimentos (DTAs) são 
aquelas que ocorrem através da ingestão de água ou 
alimento contaminado, onde alguns grupos populacionais, 
como crianças e idosos, são mais susceptíveis a esses 
surtos – um surto ocorre quando ao mínimo duas pessoas 
têm sintomas iguais ao ingerir água ou alimento 
contaminado15. Destaca-se no Brasil, de 2007 a 2016, 
aproximadamente 39% dos surtos ocorreram dentro das 
residências, sendo que do total, 6% são exclusivamente de 
contaminação pela água16. Alguns fatores, no que tange a 
transmissão de DTAs, devem ser evitados, pois os surtos 
são mais fáceis de ocorrer quando há “utilização de água 
cuja potabilidade não é controlada (fonte de abastecimento 
complementar) e contaminação da água a partir da 
ocorrência de avarias na rede de abastecimento, 
construção ou reparo de tubulações, conexões cruzadas, 
inundações, efluentes de águas residuárias”17. 
 A água tem um papel importante na alimentação, não 
somente ao que tange a sua utilização para o preparo de 
alimentos, mas também se constitui fator de consumo 
necessário para a sobrevivência humana. Este segundo 
aspecto está ligado com a segurança alimentar e 
nutricional, a qual “demanda ações intersetoriais de 
garantia de acesso à terra urbana e rural e território, de 
garantia de acesso aos bens da natureza, incluindo as 
sementes, de garantia de acesso à água para consumo e 
produção de alimentos, da garantia de serviços públicos 
adequados de saúde, educação, transporte, entre outros 
[...]”18. 
Testes da qualidade da água em amostras de regiões 
rurais (no nordeste do Estado de São Paulo, o qual é 
localizado do Sudeste do Brasil) indicaram “a água 
utilizada nas propriedades rurais como um fator de risco à 
saúde dos seres humanos que a utilizam”19. Nesse mesmo 
caminho, testes na região metropolitana do Rio de Janeiro, 
capital do estado também localizado no Sudeste do Brasil, 
indicaram “que o risco à saúde da população seria 
diminuído se, em primeiro lugar, a regularidade do 
suprimento de água potável e a manutenção do sistema de 
distribuição fossem melhoradas”20. 
Dessa forma, destacam-se “cuidados com a água de 
consumo humano ao longo de toda a rede de distribuição, 
desde a proteção dos mananciais até o armazenamento e 
tratamento domiciliares, além da qualidade da água 
potável utilizada na produção de alimentos e higiene dos 
                                                          
14 Brasil, Lei nº. 11.346, 15 de setembro de 2006.  
15 Brasil, Secretaria da Vigilância em Saúde, manual integrado de 
vigilância, prevenção e controle de doenças transmitidas por 
alimentos, 2010. 
16 Brasil, Secretaria da Vigilância em Saúde. Surtos de Doenças 
Transmitidas por Alimentos no Brasil, 2016. 
17 Brasil, Secretaria da Vigilância em Saúde, manual integrado de 
vigilância, prevenção e controle de doenças transmitidas por 
alimentos, 2010, 113. 
18 Brasil. Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional  
(CONSEA), publicado em 29 de maio de 2017. 
19 Amaral, Nader-Filho, Rossi-Junior, Ferreira y Barros, 2003, 513. 
20 Freitas, Brilhante y Almeida, 2001, 659. 
manipuladores, equipamentos e utensílios e água utilizada 
na limpeza de superfícies”21. 
A população rural encontra diversas dificuldades em 
sua região, pois, além de ter problemas no acesso, sabendo 
que a falta de água potável pode trazer várias 
complicações à saúde humana, os serviços de saúde são 
bastante precários para atender as eventuais 
complicações22. Estima-se que 70% da população terá 
problema na distribuição de água em 2050, além de mais 
de um bilhão de pessoas sem água potável e segura para 
realizar as atividades do dia a dia23. Além disso, 844 
milhões de pessoas já têm problemas com serviço básico 
de acesso à água, com 2 bilhões bebendo água 
contaminada com fezes, suscetíveis a contraírem diversas 
doenças relacionadas a esta má qualidade24. 
Nesse sentido, por exemplo, a luta pela justiça 
ambiental tem se debruçado, buscando uma proteção do 
ambiente contra qualquer forma de desigualdade social e 
territorial. Além disso, se preocupa com as gerações 
futuras e a salvaguarda do planeta e todas as formas de 
vida. Questiona, em si, a esfera estritamente econômica 
que acaba por desvincular a água como um bem, 
tornando-a fonte de acumulação e concentração de poder. 
É por isso que se mostra uma luta de todas as pessoas para 
todas as formas de vida, buscando a justiça e garantia da 
água como um direito humano25. 
Estes movimentos se fazem de extrema importância 
para lutar não somente contra a desigualdade presente na 
má distribuição de água, mas também a concordância com 
o movimento ambientalista em pautas e argumentos na 
defesa do ambiente como um todo26. 
O acesso à água limpa e segura deve ser assegurado 
pelos Estados, que devem respeitar, proteger e cumprir 
ações necessárias para alcançar a plena realização desse 
direito. Ligado estreitamente as metas e Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) das Nações Unidas, 
a missão de permitir a utilização sustentável dos bens 
hídricos para apoiar a segurança alimentar até 2050 
discute as perspectivas críticas e as decisões políticas 
necessárias para o enfrentamento do uso da terra e da água 
para atingir a produção de alimentos27. Há de se 
considerar que a escala populacional que vive na extrema 
pobreza sofre e sempre sofrerá maiores consequências ao 
acesso à água e ao alimento adequados28. 
A água disponível para consumo, que é a doce, tem 
69% do seu uso destinado para a agricultura. Já a indústria 
é responsável por 19% dessa quantidade, restando 12% 
para o uso doméstico e pessoal. Em países considerados 
desenvolvidos, essas quantidades têm alterações, com 
mais água destinada à indústria do que à agricultura29. 
                                                          
21 Brasil, 2010, 87. 
22 Razzolini y Gûnter, 2008. 
23 Christofidis, 2003. 
24 OMS, Fact sheet, março de 2018. 
25 Acselrad, 2010. 
26 Arruda, 2018. 
27 FAO, Rome, 2015, Marseille, 2015. 
28 Rosaneli, Assis, Siqueira, Cini y Cunha, 2018. 
29 FAO, 2016. 
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Segundo a Agência Nacional de Águas (ANA)30, 
acredita-se que o Brasil tenha 12% das águas doce do 
mundo, a mais utilizada para consumo. A sua distribuição, 
entretanto, é desigual, em dados que mostram que a região 
litorânea, que concentra 45% da população, tem apenas 
3% da quantidade de água doce do país.  
Para debater sobre acesso à água, deve-se levar em 
conta a problemática da inefetividade das políticas 
públicas de distribuição, que precisam considerar a 
equidade como prioridade. Nesse sentido, a preocupação 
com a escassez exige que a humanidade busque um novo 
Ethos para seu uso sustentável. Trata-se da água enquanto 
indispensável à vida e, desse modo, um Direito Humano 
Fundamental, assegurando as liberdades e a dignidade de 
indivíduos e comunidades31. 
DIREITOS HUMANOS NA CONVERGÊNCIA COM A BIOÉTICA 
A presente seção tem como objetivo descrever 
brevemente a importância dos Direitos Humanos para as 
discussões da Bioética, trazendo os pontos de 
convergência entre a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos32 (DUDH) de 1948 e a Declaração Universal 
sobre Bioética e Direitos Humanos33 (DUBDH). Tenta, 
portanto, fundamentar a aproximação dos campos para 
construir uma discussão sobre o direito humano à água. 
Prévia as discussões, é importante ressaltar que os dois 
documentos, ambos de âmbito global, se diferem em sua 
constituição, uma vez que esta última se volta a uma 
aplicação mais restrita ao campo da Bioética; entretanto, 
não se limita. Tanto a DUDH quanto a DUBDH 
encontram como fruto comum a proteção da vida e da 
dignidade humana, sendo que “os direitos humanos e a 
Bioética andam necessariamente juntos”34. 
A DUDH é destinada a todos os seres humanos e traz 
em questão o reconhecimento da dignidade humana 
inerente a eles, ponderando sobre os direitos iguais e 
inalienáveis como fundamento da liberdade e justiça. 
Dialoga sobre o potencial do direito à saúde e bem-estar, 
incluindo alimentação, mas não explicitando a água como 
um bem pensado como direito. Tendo em vista que para 
alcançar a segurança alimentar a água é fator 
indispensável para a cadeia alimentar, desde sua produção 
até seu preparo e consumo seguro, este direito só foi 
pautado no milênio seguinte dentro da DUBDH. 
Ainda, a declaração busca “promover o respeito pela 
dignidade humana e proteger os direitos humanos, 
assegurando o respeito pela vida dos seres humanos e 
pelas liberdades fundamentais, de forma consistente com a 
legislação internacional de direitos humanos”35. O diálogo 
de proteção da dignidade humana e dos bens ambientais 
necessários para a sobrevivência humana e do planeta são 
                                                          
30 Agência Nacional de Águas. Quantidade de água no Brasil. 
Disponível em http://www3.ana.gov.br/portal/ANA/panorama-das-
aguas/quantidade-da-agua 
31 ONU, reportagem publicada em 28 de julho de 2010. 
32 Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), adotada e 
proclamada pela resolução 217 A (III) da Assembleia Geral das 
Nações Unidas em 10 de dezembro de 1948. 
33 Declaração Universal sobre Bioética e Direitos Humanos (DUBDH), 
adotada por aclamação em 19 de outubro de 2005 pela 33ª sessão da 
Conferência Geral da UNESCO. 
34 Dallari, 1998, 231. 
35 DUBDH, 2005, 5. 
pontos encontrados nas declarações tratadas acima, mas 
que ainda suscitam esforços para a concretização entre os 
seres humanos. 
Ainda que a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos36 represente a parcela que garante a todos o 
direito à vida, o direito aos bens hídricos só é mencionado 
especificamente no âmbito do direito ambiental na 
Declaração de Estocolmo37 do ano de 1972, bem como a 
responsabilidade quanto ao seu gerenciamento e 
preservação. Nesta declaração, encontra-se a devida 
exigência para que as crianças tenham acesso com a 
melhor qualidade possível, visando à saúde e o 
desenvolvimento saudável do indivíduo, evitando a 
vulnerabilidade e desproteção que podem ser acarretadas 
pelo descumprimento desta condição. 
Defender o direito à água, emancipar os cidadãos a 
exercerem a cidadania e assumir a responsabilidade de 
cuidar deste bem comum, para estas e outras gerações, 
torna-se um imperativo ético. Considerando que a fração 
utilizável para o consumo é composta da menor parte do 
capital hidrológico total disponível no planeta, nasce então 
à preocupação devida em torno da escassez e do 
gerenciamento ineficaz da água, seja ele por meio de 
crescimento populacional ou seu uso em atividades 
econômicas. Diante disso, existe a necessidade da 
sensibilização da população, comunidade, setor 
empresarial/privado e Estados para a preservação deste 
bem finito e essencial38. 
ÁGUA E DIREITOS HUMANOS: O CENÁRIO DAS DISCUSSÕES NO MEIO 
CIENTÍFICO COM FOCO NA AMÉRICA LATINA 
Para esta seção, foram realizadas buscas em bases de 
dados, utilizando para pesquisa as palavras-chaves “água” 
E “direitos humanos”, em uma revisão narrativa de 
literatura. A intenção desta busca foi encontrar artigos 
científicos que tratavam sobre a temática, para realizar 
uma revisão sem sistematização. 
Foram recuperados 149 textos científicos na base de 
dados Lilacs (Literatura Latino-americana e do Caribe em 
Ciências da Saúde), sendo que, após breve leitura do 
artigo para análise de assunto, foram utilizados como 
critérios de exclusão os que não tratavam diretamente 
sobre água e direitos humanos, além dos duplicados e dos 
não disponíveis, restando 20 artigos científicos. Na base 
de dados Scielo.ORG (Scientific Electronic Library 
Online), a mesma busca foi realizada, sendo recuperado 
18 artigos que, após os mesmos critérios de exclusão, 
resultaram em 8 textos. Juntando as duas bases de dados e 
excluindo os duplicados, restaram 23 artigos. Estes foram 
lidos integralmente e incorporados à discussão de acordo 
com sua pertinência. Visto que a ideia não é limitar-se na 
sistematização destes artigos encontrados, outros, além 
dos resultados das bases de dados, foram incluídos nas 
discussões.  
Três motivos são descritos como essenciais para água 
potável ser considerada como direito39: a primeira parte 
do ponto que, havendo acesso à água potável, reduz-se o 
                                                          
36 DUDH, 1948. 
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número de doenças causadas, por exemplo, por condições 
higiênico-sanitárias precárias, entre outras; segundo, não 
se tem uma distribuição equitativa uma vez que privatiza-
se este bem; por fim, levanta-se a problemática da 
escassez da água e sua qualidade, que terão consequências 
agravadas em países e populações periféricas.  
Dentro da pouca produção científica sobre segurança 
alimentar e água, nenhuma considerou água como direito 
humano, demonstrando a fragilidade da temática na 
área40. A palavra água não aparece explicitamente na 
DUDH, mas é possível subentender sua importância 
principalmente no Artigo XXV da referida Declaração, 
que versa sobre “o direito a um padrão de vida capaz de 
assegurar a si e a sua família saúde e bem-estar, inclusive 
alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os 
serviços sociais indispensáveis”41 além do próprio direito 
à vida elencado em seu Artigo III.  
Entretanto, destaca-se que as próprias Nações Unidas 
consideram a água como um direito humano em vários 
documentos de âmbito global, e o seu acesso em 
quantidade e qualidade é parte fundamental do direito à 
vida e a dignidade da pessoa, sendo que os Estados têm a 
obrigação de garantir água potável para consumo a toda 
população - mesmo que, a exemplo do Brasil, não conste 
diretamente na Constituição Federal42. Como já 
mencionado, o Comitê das Nações Unidas para os Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais, em 2002, no Comentário 
Geral nº 15, informa a água como categoria de Direito 
Humano independente, dando abertura explícita a criação 
de tratados internacionais para mobilizar os governos 
nesta questão.  
Dessa forma, uma abordagem com base nos direitos 
humanos é necessária para gerenciar a situação da água no 
planeta43, colocando e empoderando as pessoas como 
protagonistas nestas discussões, principalmente os grupos 
mais vulneráveis44, que “incluem não somente os pobres, 
como os moradores de favelas, mas também os idosos, 
crianças, pessoas em situação de rua, deficientes, pessoas 
encarceradas, pacientes hospitalares e crianças em idade 
escolar”45. Tendo isto como base, é possível reconhecer o 
acesso como “um direito dos indivíduos e uma obrigação 
do Estado”46, transformando “os determinantes sociais no 
processo saúde-doença-cuidado”47, além de que, com a 
abordagem dos direitos humanos, é possível que as 
pessoas sem o devido acesso possam tomar atitudes frente 
à violação do seu direito, utilizando, se necessário, “o 
sistema jurídico e os tribunais”48. 
A Assembleia Geral das Nações Unidas, em 2010, 
pediu aos Estados e organizações internacionais que 
dessem importância para o problema da distribuição da 
água potável, solicitando a maximização de esforços para 
resolvê-lo. Porém, dos 163 representantes presentes na 
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oportunidade, 41 se abstiveram de concordar, sem 
argumentos realmente convincentes49.  
Algumas instituições multilaterais, que, a princípio, 
deveriam participar da cooperação internacional na 
garantia desse direito, só a fazem se obterem retorno 
financeiro, e, portanto, não se interessam em ajudar na 
distribuição equitativa. Isto se dá visto que, quem mais se 
beneficiaria desta ajuda são as populações mais pobres, as 
quais não dão retorno financeiro aos custos das 
instituições. Além disso, estas instituições não incorporam 
o direito à água aos seus projetos, indicando falhas 
principalmente nos discursos do Banco Mundial50. 
As cooperações internacionais têm alargado o 
problema da má distribuição da água ao primarem pelas 
suas finanças através de populações que já são 
socialmente privilegiadas, reforçando mais ainda a 
vulnerabilidade social das populações excluídas. Afronta-
se então, a igualdade de todo ser humano, prevista na 
DUDH. Enquanto não existirem investimentos reais e com 
mudanças realmente estruturantes, as ações simples, como 
melhorar a qualidade do que hoje é distribuído, ou as 
práticas de higiene nas residências, são passos de um 
caminho inicial, e que de forma alguma deve-se pensar 
mudanças considerando a água estritamente como 
geradora de lucro51. 
A água como direito humano apareceu nos relatórios 
do Fórum Mundial da Água (FMA) principalmente após 
Comentário Geral nº 15 (ou seja, a partir do 3º Fórum) e 
que, mesmo que este direito seja reconhecido 
mundialmente, ainda depende de uma efetiva 
“aplicabilidade”, sendo a desigualdade o maior obstáculo 
para sua garantia52. Estes Fóruns acontecem a cada 3 anos 
e são organizados pelo Conselho Mundial da Água, que 
prevê o encontro de “interessados no assunto com a 
participação aberta e democrática de um amplo conjunto 
de atores de diferentes setores” e tem objetivo de 
“promover a conscientização, construir compromissos 
políticos e provocar ações em temas críticos relacionados 
à água para facilitar a sua conservação, proteção, 
desenvolvimento, planejamento, gestão e uso eficiente, em 
todas as dimensões, com base na sustentabilidade 
ambiental, para o benefício de toda a vida na terra”53. 
Diversas manifestações contrárias são feitas aos FMA, 
sendo que a partir da 6ª Edição, em Marselha, na França, 
criou-se o Fórum Alternativo Mundial sobre a Água, 
organizado por representantes da sociedade civil que não 
estavam satisfeitos com os rumos das propostas e 
negociações do FMA. O Fórum Alternativo se “opõe à 
globalização capitalista da água e serviços sanitários que 
são implementados por grandes corporações 
multinacionais e governos e instituições internacionais”54. 
Em 2018, ano do 8º FMA, realizado em março na capital 
do Brasil, a terceira edição do Fórum Alternativo também 
foi organizada na mesma cidade, com defesa direta da 
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água como direito humano fundamental e contrária a 
qualquer forma de privatização ou interferência privada no 
destino desse bem comum. 
As discussões dos Fóruns, a partir do 3º (onde foi 
levantada questão da água como direito humano), 
buscaram priorizar a água como um bem comum que não 
pode ser privatizada, importante fator para garanti-la 
como direito humano. Entretanto, alguns países 
(principalmente do continente americano) buscavam 
classificá-la como um bem econômico, e a partir da 4ª 
Edição as discussões começaram a fazer tensão entre 
“duas linhas no Fórum: entre aqueles que consideravam a 
água como um bem econômico e aqueles que a 
interpretavam como um direito humano”55. 
Em relatório da Organização Pan-americana de Saúde 
(OPAS) é reconhecido que o setor privado pode participar 
como o provedor de serviços de água e saneamento56. 
Entretanto, uma abordagem da água como direito humano 
não poderia ter este setor como a única saída e, 
principalmente, deve sempre estar submetido às regras e 
decisões do Estado, o qual tem o dever de “respeitar, 
proteger e garantir” este direito para a população57. Ainda 
sobre este assunto, “a privatização, além do jogo de 
interesses econômicos e políticos, produz uma assimetria 
de poder, comprometendo também, além de o direito à 
água, o acesso à informação de dados necessários para a 
gestão pública exercer o seu dever de estado para com a 
sociedade”58. 
Para este conflito, propõe-se que todas as decisões 
devem ter participação efetiva da população, em âmbitos 
“democráticos”, e que a “transparência e participação” são 
fatores primordiais para se obter um acesso universal. 
Somente decisões técnicas não são suficientes para 
solucionar a deficiência da universalização da água e 
saneamento59. Além disso, uma “abordagem baseada nos 
direitos humanos” precisa seguir um “método integrativo” 
para garantir o acesso, o qual não é suficiente só com 
intervenções inteiramente tecnológicas, mas também com 
uma “participação da comunidade”60 nas decisões e a 
devida “educação; esta última emancipadora, utilizando a 
pedagogia como inferido por Paulo Freire”61. A partir 
destes pilares é possível garantir a água como direito 
humano, através de projetos realmente modificadores da 
realidade e com sua devida abrangência e extensão62. 
É necessário a criação de um sistema social que tenha 
participação coletiva que decida sobre usos comuns de um 
bem comum como a água, fazendo esforço para a 
formulação de políticas que garantam o melhor uso 
público e social63. Nesse sentido, a exemplo de um 
município no México que demandou participação social, 
concluiu-se que “falta entonces mucho trabajo en la 
comunidad para que el Estado garantice el derecho 
humano al agua, regulando y solucionando el problema de 
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acceso a um bien de carácter difuso o colectivo”64. 
Sugeriu-se também a criação de um sistema de 
institucionalidade que garantam o direito humano à água, 
com mecanismos de impedimento a soluções que não 
tenham como objetivo primordial a garantia do direito, 
mas que acabem por reforçar a concentração de capital 
poder65. 
Para criar uma ferramenta que analise e quantifique a 
progressão da realização do direito à água pelo Estado, é 
interessante utilizar uma abordagem baseada nos direitos 
humanos com uma metodologia fundamentada na 
equidade e na não discriminação66, que “são princípios 
dos direitos humanos”67. Não são suficientes resultados de 
indicadores que analisam somente as realizações do 
Estado, mas é importante levar em conta a progressividade 
dessa realização68, pois este conceito foi proposto na 
adoção do Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais (PIDESC)69, e reiterado na conferência 
Rio +2070.  
Para além da realização progressiva desse direito na 
área urbana, é importante considerar as dimensões do 
acesso para uso além do doméstico. Neste sentido, os 
serviços que buscam garantir o direito à água precisam 
estar pensados para a realização de outras tarefas além 
destas, ou do consumo individual. Esta visão mais 
abrangente é destinada principalmente a área rural, visto 
que os moradores desta região utilizam a água para outras 
atividades ligadas à sua sobrevivência, a exemplo da 
agricultura para alimentação própria. Caso esta provisão 
não seja presente nos projetos, limita-se o direito à água 
ao consumo próprio e se desmerece as outras provisões de 
direitos, como o direito à moradia adequada, trabalho, e 
uma vida digna71.  
As tecnologias destinadas ao melhor uso da água no 
campo não são acessíveis ao todos os produtores, e desta 
forma, ampliam a desigual utilização e gestão deste 
bem72. O meio urbano é o espaço por excelência da 
manipulação hídrica. Porém, a experiência de uma urbe e 
o acesso às águas nunca foi feito de modo equânime, e 
imperativos como a natureza, a tecnologia e o tipo de 
sociedade são considerados as formas de se apropriar 
desse precioso líquido aos e para os seres humanos73. 
Pensar somente em uma distribuição adequada não é 
suficiente, caso o acesso não seja realizado 
adequadamente e conforme as necessidades da população, 
visto que é possível estar garantindo um direito, mas 
comprometendo outros. Posto isso, pede-se a criação de 
grupos de especialistas como estratégia para melhor se 
aproximar de intervenções inteiramente baseadas nos 
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direitos humanos, como os debates realizados para criação 
da agenda de desenvolvimento pós-201574. Esses debates 
“surgiram de um esforço colaborativo multidisciplinar 
para definir objetivos, metas e indicadores baseados nos 
direitos, que poderiam servir de modelo para outros 
esforços colaborativos baseados em direitos”75. 
As resoluções internacionais que destacam a água 
como direito humano são fracas pela sua falta de 
aplicabilidade em transformações locais76. Ou seja, 
normas globais devem ser pensadas em sua devida 
concretização a partir de ações locais. Os “esforços de 
direitos humanos criam “vontade política no topo”, uma 
sociedade civil representada, mas não cria “muita tração” 
em nível local”77. A dificuldade parece ser justamente em 
alinhar as teorias e as práticas de efetivação deste direito, 
além de como monitorar e analisar as implementações de 
forma efetiva. Por fim, evidencia-se sua complexidade, 
envolvendo múltiplas questões e, por consequência, 
demandando múltiplos saberes e profissionais para chegar 
em ações práticas e que mudem a realidade local. 
A ÁGUA NAS DISCUSSÕES DA BIOÉTICA 
Analisar a água pelo viés bioético se dá a partir da 
visão do pioneiro do campo, Van Rensselaer Potter, que 
construiu a sua concepção de bioética como a ciência da 
sobrevivência. Tal como um organismo que exposto a 
condições adversas passa a produzir células 
potencialmente letais, os seres humanos poderiam, com a 
sua exploração inconsequente, exterminar a vida no 
planeta. Dentre as ações mais ameaçadoras, destaca-se a 
deterioração dos bens hídricos e automaticamente o 
comprometimento do funcionamento de todos os 
organismos vivos e os seus referidos fluxos78. A visão de 
Potter conflui com o pensamento de movimentos 
ecológicos do início da década de 1970 que almejavam 
sensibilizar e conscientizar o poder público e a sociedade 
sobre a finitude dos bens naturais e os limites da atuação 
humana, que poderiam comprometer todo o sistema. 
Contudo, essa visão não foi bem aceita pelo sistema 
capitalista do pós-guerra que investiu fortemente no 
mercado de consumo competitivo79. 
Na década de 90, a Bioética tentou novamente 
consolidar seu campo de atuação na relação do ser 
humano com o ambiente conclamando por uma Bioética 
Global80, e logo após com a DUBDH, com foco nas 
populações, sem barreiras físicas, temporais ou 
taxonômicas, apoiadas por acordos internacionais e 
políticas públicas. Nesta perspectiva, a DUBDH81 traz três 
abordagens da água sob o ponto de vista da Bioética e dos 
Direitos Humanos. A primeira considera como direito 
fundamental associado à vida, logo condicionante para a 
sobrevivência. A segunda aborda a responsabilidade social 
no contexto da proteção dos direitos humanos, incluindo 
as questões sociais como a pobreza e bem-estar das 
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gerações futuras. Na última, considera a Responsabilidade 
Social e Saúde e a inclusão na agenda bioética de uma 
reflexão incômoda e global por meio do progresso 
científico e o desenvolvimento tecnológico, de tal forma 
que no futuro seus resultados. 
Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, por 
mais que não falem de Bioética, também trazem o acesso 
à água potável como um dos objetivos da Agenda 2030, 
abordada diretamente e indiretamente ao relacionar-se 
com o bem-estar, qualidade de vida, vida na terra, vida no 
mar e cidades sustentáveis82. Esta agenda auxilia na 
criação de “um novo clima mundial capaz de influenciar 
uma modificação favorável” na distribuição de água e 
serviços sanitários “para uma sociedade mais vulnerável e 
em desvantagem”83. Porém, os investimentos para atingir 
os objetivos relacionados à água têm sido insuficientes e 
precisam crescer exponencialmente para atingi-los84. 
Dentro do acesso à saúde, sabe-se que o consumo de 
água potável é paralelo a problemas de disponibilidade, 
com grande dificuldade do acesso e abastecimento integral 
e mundial. Além de outras questões relacionadas ao 
mundo globalizado, a água é um importante fator de 
sobrevivência humana, mas também envolta por profunda 
desigualdade85. 
Nesta discussão, indica-se a importância do conceito 
de “saúde ambiental”, onde a água é essencial para se ter 
um ambiente saudável. Além disso, ressalta-se que, ao 
pensar sobre este direito na perspectiva da bioética (e, 
mais específico ainda, o princípio da justiça), é 
fundamental que a equidade esteja norteando as decisões 
quanto à distribuição e acesso à água potável, buscando 
maior atenção àqueles que mais precisam86. 
Já a abordagem ecológica da Bioética, poderia ser 
refletida em espaços de deliberação da esfera pública, 
como em possíveis comitês multidisciplinares de Bioética 
Ambiental. Estes espaços visariam a elaboração de 
diretrizes para balizar decisões na busca de respostas aos 
problemas ambientais que ultrapassem a mera obediência 
às leis formais, mas que envolvem a compreensão ética da 
responsabilidade mútua entre todos os envolvidos na 
questão complexa, plural e global87. 
No caso da água, já existem os espaços de deliberação 
reconhecidos e consolidados, os comitês de bacias 
hidrográficas. A prática dos comitês e consórcios são 
exemplos bem-sucedidos como espaços deliberativos na 
democracia brasileira, com importante e relevante papel 
de participação da sociedade, o qual deve ser avaliado 
quanto a possibilidade de participação da Bioética 
Ambiental como instrumento de identificação e mitigação 
de vulnerabilidades88. 
Dos poucos artigos científicos que discutem 
diretamente a questão da crise hídrica com valores éticos, 
destacam-se abordagens com respeito ao manejo da água 
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potável e da água subterrânea, ao uso sustentável da água 
e de aspectos filosóficos. Essas iniciativas científicas com 
abordagem ética atribuem esta crise hídrica à 
globalização, à modernidade e aos interesses próprios do 
mercado, sugerindo uma reflexão mais focada nos 
sintomas do que nas causas89. 
Os aspectos mais relevantes dizem respeito à questão 
da privatização da água, a qual é delegada ao Estado o 
gerenciamento. Porém, a concessão para exploração pelo 
setor privado é um sério risco para geração de 
discriminação, segregação e vulnerabilidades, 
comprometendo o acesso à água. Soma-se a esta questão a 
exploração irresponsável e inconsequente do ambiente, 
comprometendo o sistema ecológico como um todo, 
promovendo mudanças climáticas globais, extinção de 
espécies e ecossistemas e automaticamente impacto no 
ciclo natural da água90. 
O engajamento da população frente à questão da crise 
hídrica, visto a partir do ambiente virtual, atesta a 
potencialidade para consolidar esses mecanismos de 
participação, mas demanda ainda um processo 
comunicativo mais crítico. Identificou-se igualmente o 
limitado interesse do meio científico em discutir aspectos 
éticos relacionados com a crise hídrica, o que atrasa e 
compromete a identificação dos grupos vulneráveis. 
Embora a sociedade tenha o entendimento de que a água 
potável é finita e essencial, isto não é suficiente para 
ampliar o grau de consciência91. 
Em confluência com o pensamento de Potter e os 
princípios defendidos pela Bioética Profunda92, se faz 
urgente uma mudança paradigmática apoiada na formação 
do cidadão global, cujos princípios e valores se 
materializam em preocupações como a crise hídrica, mas 
que podem ser extrapolados para outras situações, como o 
clima, poluição, segurança alimentar ou fome.   
Por fim, o caráter global, como um sistema que não se 
limita por barreiras políticas, mas que segue um fluxo 
geodinâmico e está condicionado ao impacto da atuação 
humana no clima (como a poluição e exaustão dos bens 
naturais), traz como consequência colapsos de 
ecossistemas inteiros e sérios comprometimentos em 
populações, demandando ações conjuntas das nações. 
Convoca-se à Bioética a ampliação das suas discussões 
para além da expressão médica, considerando o indivíduo, 
a população e os ecossistemas como integrantes de um 
mesmo sistema, sendo direito e responsabilidade de todos 
cuidar dos bens fundamentais para nossa sobrevivência. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
No âmbito da Bioética, é possível pensar a realização 
do direito à água desde sua forma mais particular, 
possibilitando distribuição em qualidade e quantidade 
suficientes nas residências, em perímetro rural ou urbano, 
principalmente com esforços direcionados às mulheres, 
grupos mais vulnerados, crianças e idosos. Além disso, 
questionar problemas de saúde pública relacionados com a 
má qualidade e distribuição da água, propícias ao 
aparecimento de enfermidades e até adoecimentos. 
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Quando uma pessoa não tem acesso à água de boa 
qualidade e suficiente para um consumo adequado, fere-se 
gravemente sua dignidade, expondo-a a enfermidades, e a 
privação de condições dignas que possibilitam a plena 
realização da sua vida.  
Dentro de uma Bioética Institucional, vislumbra-se a 
possibilidade de convergir esforços junto aos Comitês de 
Bacias Hidrográficas e o próprio auxílio no 
monitoramento da efetividade das políticas públicas de 
distribuição de água e saneamento básico, mais ligado a 
uma atuação da Bioética Ambiental. Porém, é pensando 
dentro de uma Bioética Global que se tem um arcabouço 
mais abrangente para as discussões relacionadas a água 
como um direito humano. Interligam-se nesta instância as 
preocupações ambientais que perpassam diretamente a 
qualidade e disponibilidade de água. Também, os conflitos 
que possam emergir entre Estados numa vertente de Saúde 
Global, sendo o acesso a serviços de saúde pública, 
saneamento básico, entre outros, fundamentais para o 
desenvolvimento dos Estados de maneira equitativa.  
É necessário superar também o paradigma que visa 
proteger a vida ambiental para além do pensamento 
antropocêntrico. Os chamados “recursos naturais” não 
podem e não devem ter proteção exclusiva como meio 
para atingir os fins da sobrevivência humana, mas 
considerá-los com seu intrínseco valor vital para sua 
sobrevivência por si só. Assim, a água representa o 
aspecto da saúde global associado à Bioética, uma vez que 
incorpora elementos físicos de determinação da 
integridade do metabolismo de sistemas orgânicos, a 
dimensão ambiental que interliga todos os seres vivos em 
uma rede de inter-relações físicas e atemporais.  
A Bioética, por sua história e construção teórica, pode 
ter papel importante para o auxílio da afirmação dos 
direitos humanos, também para questionar quando estes 
não se realizam da melhor forma possível. Na vertente de 
proteção, ela alinha-se na descoberta dos grupos mais 
vulnerados e quais as causas dessa exclusão, visando 
elucidar a problemática e lutar para a proteção da vida em 
sua totalidade.  
Sendo assim, considerar a água como um direito 
humano fundamental é imprescindível. É antes de tudo 
garantir o básico para o desenvolvimento do ser. Respeitar 
sua dignidade e não afrontar contra uma barreira que, de 
forma alguma deve ser posta, que é o acesso irrestrito à 
água com qualidade e quantidade suficiente. Logo, 
permite-se que questões atreladas ao consumo, 
distribuição e acesso à água componham cada vez mais as 
discussões da Bioética em nível individual, local e global. 
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